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ATENÇÃO
Senhor(a) Candidato(a):
1. Este caderno contém 100 (cem) questões objetivas, comportando, cada uma, apenas uma única resposta que deve ser assinalada no cartão-resposta personalizado, segundo a orientação que nele se contém. Deve-se ter toda a precaução no momento de transportar a resposta assinalada neste caderno para o cartão-resposta, de modo a evitar enganos e o cometimento de rasuras, não esquecendo de que 04 (quatro) respostas erradas anulam 01 (uma) resposta correta de forma progressiva.
 2. Em caso de dúvida, dirija-se a um dos fiscais de maneira tal que não perturbe a concentração dos demais candidatos(as). Lembre-se de que a interpretação faz parte da questão.
 3. A Comissão do Concurso deseja que se responda às questões com segurança e de forma consciente, razão por que orienta quanto à importância de se manter tranqüilo e confiante.
Bom proveito e boa sorte
DIREITO CONSTITUCIONAL
	 
	

	1. 
	Considere as afirmações abaixo:

I 
– A polícia federal compreende a polícia rodoviária federal, polícia ferroviária federal, bem como a polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras;

II
– Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares;

III
– Apenas em tempo de paz, são constitucionalmente isentos do serviço militar obrigatório os eclesiásticos e as mulheres;

IV
– Não pode o estado de defesa ser decretado em todo o território nacional;

V 
– As restrições a direitos individuais que poderão ser adotadas durante o estado de defesa são as taxativamente autorizadas pela Constituição Federal, ao passo que aquelas legitimadas pela decretação do estado de sítio são exemplificativas, no texto constitucional.

Pode-se afirmar que, dentre as assertivas acima, há APENAS:

	A)
	Uma afirmação verdadeira;

	B)
	Duas afirmações verdadeiras;

	C)
	Três afirmações verdadeiras;

	D)
	Quatro afirmações verdadeiras;

	E)
	Todas as afirmações são verdadeiras.

	
	

	2. 
	Não está compreendida na autonomia administrativa e financeira do Ministério Público a atribuição de:

	
	

	A)
	Editar atos de exoneração, bem como de aposentadoria e outros que importem em vacância de cargos de carreira e dos serviços auxiliares;

	B)
	Adquirir bens e contratar serviços;

	C)
	Elaborar sua proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias (LDO);

	D)
	Fixação e reajuste dos subsídios de seus membros e vencimentos de seus servidores;

	E)
	Iniciativa de lei para a criação e a extinção de seus cargos.

	
	

	3. 
	Têm a competência definida na Constituição da República:

	
	

	A)
	STF e TSE;

	B)
	TRF’s e TJ’s dos Estados;

	C)
	STF e STM;

	D)
	STJ e TRF’s;

	E)
	STF e TJ’ s dos Estados.

	
	

	4. 
	Considere as afirmações abaixo e, em seguida, indique a alternativa que contenha o julgamento devido sobre elas:

I 
– Presentes o dano, a ação administrativa e o nexo causal entre o dano e a ação administrativa, é irrelevante a consideração no sentido da licitude ou ilicitude da ação administrativa;

II 
– O fundamento doutrinário da responsabilidade civil objetiva do Poder Público pelos danos que os agentes públicos houverem dado causa assenta na teoria do risco integral;

III 
– Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o Estado não é civilmente responsável por atos jurisdicionais, salvo nos casos expressamente declarados em lei.

	
	

	A)
	Apenas I é falsa;

	B)
	Apenas II é falsa;

	C)
	Apenas III é falsa;

	D)
	Todas são falsas;

	E)
	Todas são verdadeiras.

	
	

	5. 
	Considere as assertivas abaixo e, em seguida, indique a alternativa que contenha o julgamento devido sobre elas:

I
– Sob a consideração da garantia constitucional da inviolabilidade do domicílio, é válida a prova documental obtida, independentemente de autorização judicial prévia, mediante apreensão por agente da fiscalização tributária no interior de dependência domiciliar do contribuinte, bastando que este não se tenha oposto ao ingresso no domicílio;

II
– Perante a CF/88, a assistência obrigatória da parte da relação processual por advogado não é absoluta, podendo a lei conferir às próprias partes, independente de habilitação legal, em situações excepcionais, o exercício do “jus postulandi” perante o Poder Judiciário;

III
– Não incluída no orçamento a dotação correspondente, ou configurado, por outra forma, o não-pagamento de precatório judiciário, legitima-se o seqüestro de verbas públicas para a satisfação do direito do credor.

	
	

	A)
	Apenas I é falsa;

	B)
	Apenas II é verdadeira;

	C)
	Apenas III é falsa;

	D)
	I, II e III são verdadeiras;

	E)
	I e II são falsas.

	
	

	6. 
	Considere as assertivas abaixo:

I 
– O controle concentrado de constitucionalidade de leis e atos normativos municipais em face da Constituição Federal compete aos Tribunais de Justiça dos Estados;

II 
– O controle difuso de constitucionalidade de leis e atos normativos desempenhado pelo Supremo Tribunal Federal se dá exclusivamente em sede de recurso extraordinário;

III 
– Não cabe a concessão de medida liminar nos casos de ação direta de inconstitucionalidade por omissão;

IV 
– Uma vez declarada “incidenter tantum” a inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal, compete ao Senado Federal à suspensão do ato normativo, seja este federal, estadual ou municipal;

APENAS está correto o que se afirma em:

	A)
	II e III;

	B)
	III e IV;

	C)
	I e II;

	D)
	IV;

	E)
	I.

	
	

	7. 
	Considere as assertivas abaixo:

I 
– Não tem o Superior Tribunal de Justiça competência para julgar intervenção federal, haja vista tratar-se de competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal;

II 
– Para a deflagração do procedimento da intervenção federal, a Constituição exige, com exclusividade, a iniciativa do Procurador-Geral da República nas hipóteses em que se faz imperativo prover a execução de lei federal ou assegurar a observância dos princípios constitucionais sensíveis;

III 
– Em ambas as hipóteses referidas na assertiva anterior, a competência para julgar o pedido de intervenção federal é do Supremo Tribunal Federal.

SOMENTE está correto o que se afirma em:

	A)
	II;

	B)
	III;

	C)
	I;

	D)
	I e III;

	E)
	II e III.

	
	

	8. 
	Considere as afirmativas abaixo e escolha a única alternativa correta:

I
– O processo legislativo compreende a elaboração de emendas à Constituição, leis complementares, leis ordinárias, leis delegadas, medidas provisórias, decretos legislativos e resoluções;

II
– O processo legislativo compreende apenas a elaboração de emendas à Constituição, leis complementares, leis ordinárias, leis delegadas, medidas provisórias e decretos legislativos;

III
– As resoluções não estão compreendidas no processo legislativo. 

	
	

	A)
	Apenas estão erradas as afirmativas II e III;

	B)
	Apenas estão corretas as afirmativas II e III;

	C)
	Estão corretas as afirmativas I e III;

	D)
	Estão corretas as afirmativas I e II;

	E)
	Apenas está correta a afirmativa III.

	
	

	9. 
	Considere as afirmações abaixo:

I
– O total da despesa com a remuneração dos Vereadores não poderá ultrapassar o montante correspondente a cinco por cento da receita do Município;

II
– Os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais são fixados por lei de iniciativa do chefe do Poder Executivo;

III
– Pode o Tribunal de Contas, no exercício de suas atribuições, apreciar a constitucionalidade de leis e atos do Poder Público;

IV
– Com relação às contas prestadas anualmente pelo Chefe do Poder Executivo, desempenha o Tribunal de Contas função meramente opinativa, ficando o julgamento de tais contas a cargo do Poder Legislativo, ao passo que, com relação aos demais administradores e responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos, a própria Corte de Contas se incumbe diretamente do julgamento das respectivas contas;

V
– Pode o Ministério Público promover a responsabilização de certo gestor público por atos de improbidade administrativa, ainda que as contas do período correspondente tenham sido aprovadas pelo Tribunal de Contas.

Está(ão) correta(s):

	
	

	A)
	Nenhuma das afirmações;

	B)
	Todas as afirmações;

	C)
	Apenas uma afirmação;

	D)
	Apenas duas afirmações;

	E)
	Apenas três afirmações.

	
	

	10. 
	Considere as afirmativas abaixo e escolha a única alternativa correta:

I
– É vedada a cassação de direitos políticos;

II
– É de vinte dias o prazo para a impugnação de mandato eletivo;

III
– Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da República, os Governadores de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos devem renunciar aos respectivos mandatos até quatro meses antes do pleito;

IV
– A soberania popular também se exerce através da iniciativa popular de lei;

V
– Podem alistar-se como eleitores os estrangeiros e, durante o período militar obrigatório, os conscritos. 

	
	

	A)
	Apenas está correta a afirmativa I;

	B)
	Apenas estão corretas as afirmativas I e IV;

	C)
	Apenas está correta a afirmativa IV;

	D)
	Apenas estão erradas as afirmativas I, II e III;

	E)
	Apenas está correta a afirmativa V

	
	

	11. 
	Considere as afirmativas abaixo e escolha a única alternativa correta:

As Constituições se classificam quanto:

I
– ao conteúdo, em escritas e não escritas;

II
– ao modo de elaboração, em dogmáticas e históricas;

III
– ao conteúdo, em materiais e formais;

IV  - ao modo de elaboração,em escritas e não escritas; 

V
– à estabilidade, em populares (democráticas) e outorgadas. 

	
	

	A)
	Todas as afirmativas estão erradas;

	B)
	Apenas estão erradas as afirmativas I, III e IV;

	C)
	Está correta a afirmativa V;

	D)
	Apenas estão erradas as afirmativas I e III;

	E)
	Estão erradas as afirmativas I, IV e V.

	
	

	12. 
	Considere as afirmativas abaixo e escolha a única alternativa correta:

	
	

	A)
	O controle externo, a cargo do Tribunal de Contas, será exercido com o auxílio do Congresso Nacional;

	B)
	Ao Tribunal de Contas da União compete julgar as contas do Presidente da República;

	C)
	O Tribunal de Contas da União não tem iniciativa de lei para o fim de modificações no quadro de seus serviços auxiliares;

	D)
	Compete ao Tribunal de Contas da União fiscalizar as contas nacionais das empresas supranacionais de cujo capital social a União participe, de forma direta ou indireta, nos termos do tratado constitutivo;

	E)
	Os Ministros do Tribunal de Contas da União terão as mesmas garantias, prerrogativas e impedimentos dos Ministros do Supremo Tribunal Federal.


 

DIREITO PENAL

	13.  
	Quanto ao tempo do crime, leia com atenção as assertivas abaixo para, em seguida, assinalar a alternativa correta. 

I
– O Código Penal adotou a teoria da atividade, segundo a qual considera praticado o delito, para fins de aplicação da lei penal ou para a definição quanto à imputabilidade do agente, o momento da ação ou omissão, pouco importando o instante da consumação do resultado;

II
– O Código Penal adotou a teoria mista, ou da ubiqüidade, significando dizer que o tempo do delito é o momento da ação ou do resultado;

III
– Considerando que a teoria da atividade foi adotada pelo Código Penal, certo é afirmar que o prazo decadencial para o exercício do direito de queixa ou representação por parte do ofendido começa a fluir a partir do momento em que o crime foi praticado;

IV
– Em relação ao tempo do crime o Código Penal adotou a teoria do resultado.

	
	

	A)
	Apenas a assertiva IV é verdadeira;

	B)
	Estão corretas as assertivas I e III;

	C)
	Apenas a assertiva III é verdadeira;

	D)
	Apenas a assertiva I é verdadeira;

	E)
	Todas as assertivas são falsas.

	
	

	14. 
	Quanto à Teoria Geral do Crime, é verdadeiro afirmar que:

	
	

	A)
	Em nosso Ordenamento Jurídico as expressões crimes, delitos e contravenções têm significados diversos, em face do Brasil ter adotado o critério tripartido para a conceituação da infração penal;

	B)
	No Brasil, o critério de escolha dos bens a serem protegidos pelo Direito Penal é político, o que importa dizer que aquilo que é considerado como contravenção hoje poderá vir a se tornar crime e vice-versa, se assim desejar o legislador;

	C)
	Para o Direito Penal Brasileiro, como regra, todo crime é punido a título de culpa, já que a ação dolosa, para ser entendida como tal, deve ser expressamente prevista pela norma incriminadora;

	D)
	Os crimes omissivos próprios são aqueles descritos com uma conduta negativa, de não fazer o que a lei determina, qualificando-se pela existência de um dever especial de proteção;

	E)
	As contravenções penais, a exemplo do que ocorre com os crimes dolosos, admitem a figura da tentativa.

	
	

	15. 
	Em relação às medidas de segurança, podemos afirmar corretamente que:

	
	

	A)
	A medida de segurança aplicada no curso da execução da pena privativa de liberdade, decorrente de doença mental superveniente à condenação, não poderá perdurar mais do que o tempo restante da pena;

	B)
	As medidas de segurança, a exemplo do que ocorre com as penas, têm caráter retributivo-preventivo, eis que se baseiam tanto na culpabilidade como na periculosidade do agente;

	C)
	As medidas de segurança também podem ser aplicadas nos casos de inimputabilidade decorrente da menoridade penal;

	D)
	Uma vez adotada a medida de segurança consistente no tratamento ambulatorial do agente, não poderá haver mudança para uma outra medida preventiva de conteúdo mais severo, como é o caso da internação em hospital de custódia e tratamento;

	E)
	A liberdade vigiada, a despeito da reforma do Código Penal ocorrida em 1984, continua representando um tipo de medida de segurança legalmente prevista.

	
	

	16. 
	Qual dos crimes abaixo identificados não admite a incidência da prescrição retroativa? 

	
	

	A)
	Homicídio;

	B)
	Roubo qualificado;

	C)
	Abuso de autoridade;

	D)
	Furto simples;

	E)
	Infanticídio.

	
	

	17. 
	Assinale a alternativa correta:

	
	

	A)
	Haverá concurso de crimes, quando o atentado violento ao pudor não for meio natural para a realização do estupro, tal como ocorre com o coito anal ou oral;

	B)
	Muito embora o estupro tenha sido inserido no rol dos crimes qualificados como hediondos, o mesmo não ocorreu em relação ao atentado violento ao pudor;

	C)
	O crime de estupro, considerando a sua natureza hedionda, procede-se, em regra, mediante ação penal pública condicionada à representação;

	D)
	O pai que pratica com o filho, menor de 14 anos, atos libidinosos incide nas penas do crime de corrupção de menores;

	E)
	Nos crimes contra os costumes, caso a vítima ou sua família não tenham condições de prover as despesas do processo, a ação penal será intentada pelo Ministério Público, independentemente de representação.

	
	

	18. 
	Observe atentamente as assertivas abaixo para, na seqüência, escolher a alternativa correta:

I
– Os prefeitos e vereadores figuram como sujeitos ativos dos crimes catalogados nos vários incisos do art.1º, do Decreto-Lei nº 201/67;

II
– O prefeito acusado de apropriar-se de bens ou rendas públicas, em razão da função exercida, responde pelo crime de peculato e não por crime previsto no Decreto-Lei nº 201/67;

III
– O prefeito acusado de desviar, em proveito próprio, recursos particulares de que tinha posse em virtude do cargo ocupado, incide nas penas relativas ao crime de peculato;

IV
– O prefeito que descumpre, de forma injustificada, ordem ou decisão judicial responde por crime previsto no Decreto-Lei nº 201/67, e não por crime de desobediência. 

	
	

	A)
	Estão corretas as assertivas I,III e IV;

	B)
	Estão corretas as assertivas II, III e IV;

	C)
	São verdadeiras as assertivas III e IV;

	D)
	Apenas a assertiva IV é verdadeira;

	E)
	São verdadeiras as assertivas I e IV.

	
	

	19. 
	São crimes, muito embora praticados fora do território brasileiro, que estão sujeitos à lei brasileira, exceto:

	
	

	A)
	De genocídio, quando o agente for brasileiro ou domiciliado no Brasil.

	B)
	Contra a administração pública, por quem está a seu serviço.

	C)
	Contra a vida e a liberdade do Presidente da República.

	D)
	De latrocínio e de extorsão mediante seqüestro seguido de morte em que seja vítima o Presidente da República.

	E)
	Contra o patrimônio ou a fé pública da União, do Distrito Federal, de Estado, de Município, de empresa pública, sociedade de economia mista, autarquia ou fundação instituída pelo Poder Público.

	
	

	20. 
	Leia os enunciados:

I 
– No cálculo para aplicação da pena, o magistrado fará uma análise discricionária dos critérios definidos pelo art. 59, do Código Penal, estabelecendo uma pena-base, para, em seguida, definir as causas de diminuição e de aumento da pena, e, no final, considerando as circunstâncias atenuantes e agravantes, estabelecer a pena definitiva.

II 
– Reincidente condenado por crime doloso, pode ter sua aplicação de pena privativa de liberdade substituída por restritiva de direito, desde que a medida seja socialmente recomendável e a reincidência não tenha ocorrido em decorrência do mesmo crime praticado anteriormente.

III 
– Deixando de cumprir, por qualquer motivo, as restrições estabelecidas, a pena restritiva de direitos será convertida em privativa de liberdade, no entanto, deverá ser subtraído o tempo do efetivo cumprimento da pena restritiva de direitos, e assim sendo, a detenção ou reclusão respeitará, integralmente, o saldo restante para cumprimento da pena.

Pode-se dizer:

	
	

	A)
	É verdadeiro o enunciado I.

	B)
	É verdadeiro o enunciado II.

	C)
	É verdadeiro o enunciado III.

	D)
	São verdadeiros os enunciados I, II e III.

	E)
	Todos os enunciados são falsos.

	
	

	21. 
	Dentre os delitos abaixo citados, não é considerado crime contra a pessoa:

	
	

	A)
	Latrocínio.

	B)
	Rixa.

	C)
	Infanticídio.

	D)
	Violação de correspondência.

	E)
	Perigo de contágio venéreo.

	
	

	22. 
	Ariosto, mediante ações diversas, cometeu alguns crimes idênticos, em diferentes lugares, executando-os de maneira diferente e com irregular intervalo de tempo. Assim, configura-se:

	
	

	A)
	Concurso material homogêneo.

	B)
	Concurso material heterogêneo.

	C)
	Concurso formal homogêneo.

	D)
	Concurso formal heterogêneo.

	E)
	Crime continuado.

	
	

	23. 
	Melquíades, contratado para eliminar Corálio, efetua disparo de arma de fogo contra este, à queima roupa, atingindo-o no abdômen. Entretanto, este consegue escapar do local e, aos gritos, clama por ajuda. O agressor persegue-o para terminar o ‘serviço’. Notando, porém, a chegada de alguns policiais militares, desiste de completar a sua execução. Desta forma, ocorreu:

	
	

	A)
	Arrependimento eficaz.

	B)
	Tentativa de homicídio.

	C)
	Arrependimento posterior.

	D)
	Desistência voluntária.

	E)
	Lesão corporal consumada.

	
	

	24. 
	É correto afirmar, segundo a Lei no 9.296/96, que:

	
	

	A)
	Será admitida a interceptação telefônica como prova de qualquer infração penal, desde que configure crime, existam indícios de autoria e a prova não possa ser feita por outros meios disponíveis.

	B)
	A interceptação das comunicações telefônicas somente poderá ser determinada pelo juiz mediante requerimento da autoridade policial, na investigação criminal e do representante do Ministério Público, na investigação criminal e na instrução processual penal.

	C)
	O juiz poderá admitir, excepcionalmente, que o pedido de interceptação telefônica seja formulado de forma verbal, desde que estejam presentes os pressupostos que a autorizem, caso em que a concessão será condicionada à sua redução a termo, devendo decidir sobre o mesmo, no máximo, em vinte e quatro horas.

	D)
	A apensação da diligência relativa à interceptação de comunicação telefônica aos autos do inquérito policial deverá ser realizada imediatamente, mesmo que não esteja concluído o relatório da autoridade policial.

	E)
	A decisão autorizando a interceptação de comunicação telefônica será fundamentada, sob pena de nulidade, indicando também a forma de execução da diligência, que não poderá exceder o prazo de trinta dias, renovável por igual tempo, uma vez comprovada a indispensabilidade do meio de prova.


 

DIREITO PROCESSUAL PENAL
	25. 
	No que tange às medidas assecuratórias, podemos afirmar corretamente que:

	
	

	A)
	O seqüestro, constituindo uma providência cautelar cabível tão somente em relação aos bens imóveis, incide sobre os bens adquiridos pelo agente com os proventos da infração, podendo ser requerido pelo ofendido como forma de vir a ser ressarcido pelos danos patrimoniais decorrentes do ilícito praticado;

	B)
	A hipoteca legal, recaindo unicamente sobre os bens imóveis, tem na pessoa do ofendido o único legitimado a sua postulação;

	C)
	O arresto, impropriamente denominado pela legislação processual penal de seqüestro, incide em bens de procedência lícita, tendo como finalidade precípua a reparação do dano e a restituição das despesas processuais em prol da vítima;

	D)
	A absolvição do agente no juízo criminal, por sentença irrecorrível, implica no levantamento do seqüestro ou no cancelamento da hipoteca acaso determinados, salvo se o motivo da absolvição for o da insuficiência de provas, já que nesse caso a decisão proferida na instância penal não produzirá efeitos na órbita civil.

	E)
	O processo de especialização do seqüestro, diferentemente do que ocorre com o da hipoteca legal, tramita em autos apartados aos do processo principal.

	
	

	26. 
	Quanto à Prova é correto asseverar que:

	
	

	A)
	Os fatos tidos como incontroversos, isto é, aqueles admitidos pelas partes, não dependem de prova, eis que se encontram no mesmo patamar dos fatos axiomáticos ou intuitivos;

	B)
	Em atenção ao princípio da verdade real, certo é afirmar que mesmo os fatos qualificados como inúteis devem ser provados;

	C)
	Não são admissíveis no processo apenas as provas obtidas com afronta a normas de natureza material;

	D)
	As provas ilícitas por derivação são aquelas que, embora lícitas em si mesmas, são contaminadas em razão de terem emergido de um fato ilícito;

	E)
	A prova pericial, por necessitar de um conhecimento técnico-científico para a sua ultimação, não pode ser suprida ou substituída pela prova testemunhal.

	
	

	27. 
	Em relação aos crimes de competência do Tribunal do Júri, podemos afirmar corretamente que:

	
	

	A)
	O princípio constitucional que assegura a soberania dos veredictos é de grau absoluto, significando dizer que as decisões de mérito proferidas pelo Conselho de Sentença não poderão ser modificadas pelo Tribunal;

	B)
	A sentença de pronúncia, consistindo numa decisão interlocutória mista, produz coisa julgada material após a verificação do seu trânsito em julgado;

	C)
	A decisão de impronúncia que reconhece ser o fato narrado na denúncia atípico, produz coisa julgada material quando constatado o seu trânsito em julgado;

	D)
	O juiz deverá absolver sumariamente o acusado, quando verificar que os autos não reúnem provas suficientes para a emissão de um epílogo condenatório;

	E)
	O juiz, ao proceder à desclassificação do crime inicialmente apontado como da competência do Tribunal do Júri, deverá consignar na sentença desclassificatória o tipo penal correspondente ao novo crime que vislumbrou existir.

	
	

	28. 
	Quanto à suspensão do processo é correto afirmar que:

	
	

	A)
	A Lei nº 9.271/96, responsável por imprimir nova redação ao art. 366, do Código de Processo Penal, aboliu a figura da revelia nos feitos criminais, ao determinar o sobrestamento do feito e do prazo prescricional, com o fito de garantir ao acusado o conhecimento pleno da imputação contra si impingida;

	B)
	Em sendo decretada a suspensão do processo, a produção antecipada de provas consideradas urgentes poderá ser empreendida sem a presença de advogado, quer constituído ou dativo, já que, em tais casos, o acusado, retornando ao distrito da culpa, poderá suprir eventual falha porventura verificada;

	C)
	Não cabe recurso da decisão que determina a suspensão do processo e do prazo prescricional;

	D)
	Em caso de litisconsórcio passivo necessário evidenciado pelo concurso de 03 (três) pessoas, em homenagem ao princípio da indivisibilidade da ação penal, a constatação dos pressupostos para a decretação da suspensão do processo em relação a um dos denunciados comunica-se aos demais, mesmo que os dois outros tenham sido citados pessoalmente;

	E)
	O disposto no art. 366, do CPP, não tem aplicação nos processos afetos à competência dos Juizados Especiais Criminais.

	
	

	29. 
	Leia com atenção as afirmativas abaixo delineadas:

I
– Tratando-se de crime funcional típico, ainda que o funcionário público venha a deixar a função antes do oferecimento da denúncia, não será dispensada a notificação a que alude o art. 514, do CPP, na medida em que a defesa preliminar contida no precitado dispositivo visa resguardar a probidade da própria Administração;

II
– Nos crimes funcionais, o exercício do contraditório pelo acusado na fase de  prelibação a que alude o art. 514, do CPP, torna prescindível a sua citação posterior, caso a denúncia venha  a ser recebida;

III
– Rejeitada a denúncia após o exercício do contraditório prévio nos delitos funcionais, em havendo recurso em sentido estrito dessa decisão por parte da acusação, poderá o magistrado, se convencido das razões do Ministério Público, recuar e receber a denúncia;

Marque a alternativa correta.

	
	

	A)
	Estão corretas as assertivas I e III;

	B)
	Apenas a afirmativa III está correta;

	C)
	Somente a proposição II é verdadeira;

	D)
	Todas as afirmativas estão certas;

	E)
	Apenas a assertiva I é verdadeira.

	
	

	30. 
	Quanto ao Habeas Corpus é verdadeiro afirmar que:

	
	

	A)
	O Promotor de Justiça, por não praticar atos de jurisdição, não pode figurar como autoridade coatora em habeas corpus;

	B)
	É cabível a impetração de habeas corpus, objetivando questionar o ato do Juiz que determina a responsabilização indevida de uma das partes quanto ao pagamento de custas processuais;

	C)
	Não é cabível a interposição de habeas corpus relativo a processo em curso, por infração penal cuja pena de multa for a única cominada;

	D)
	O Ministério Público, muito embora funcione em ação de habeas corpus como custos legis, não possui legitimidade para a impetração da ordem referida;

	E)
	Considerando ser o habeas corpus um instrumento jurídico endereçado ao Poder Judiciário, deverá ser a petição inicial, necessariamente, subscrita por advogado.

	
	

	31. 
	Depois de ler os enunciados:

I
– Arquivado o inquérito policial por determinação do juiz de direito competente, acatando requerimento do membro do Ministério Público, a autoridade policial não poderá promover novas diligências, salvo se tiver conhecimento de provas diversas das nele inseridas.

II
– Mesmo sendo o inquérito policial procedimento de natureza inquisitiva, o advogado constituído pelo indiciado pode acompanhá-lo no interrogatório, todavia não pode examinar os demais elementos formadores de provas.

III
– Insistindo o Procurador-Geral de Justiça no arquivamento de inquérito policial, requerido pelo membro do Ministério Público de primeira instância, pode a autoridade judiciária recorrer para o Tribunal de Justiça.

Pode-se dizer que:

	
	

	A)
	Os itens I e II são falsos;

	B)
	Os itens II e III são falsos;

	C)
	Os itens I e III são falsos;

	D)
	Somente um item é falso;

	E)
	Todos os itens são falsos.

	
	

	32. 
	Na ação pública condicionada, a requisição do Ministro da Justiça como condição de procedibilidade é:

	
	

	A)
	Ato judicial;

	B)
	Ato político;

	C)
	Ato administrativo;

	D)
	Ato político e judicial;

	E)
	Ato revogável.

	
	

	33. 
	É incorreto afirmar que:

	
	

	A)
	A competência para julgar policial militar que comete crime doloso contra a vida de civil, bem assim, delito de abuso de autoridade (Lei no 4.898, de 9 de dezembro de 1965), é da Justiça Comum;

	B)
	É da competência da Justiça Militar processar e julgar civil acusado de crime praticado contra instituições militares estaduais;

	C)
	Compete à Justiça Militar processar e julgar policiais e bombeiros de sua corporação estadual pelos crimes estabelecidos no Código Penal Militar, ainda que praticados em outra unidade federativa;

	D)
	Nos crimes conexos praticados por policial militar e por civil, é competente a Justiça Militar para processar e julgar o policial militar por crime militar, e a Justiça Comum, o civil;

	E)
	A Justiça Estadual Militar tem competência para processar e julgar bombeiro militar pela prática de crime militar, e a Justiça Comum, o crime comum praticado simultaneamente àquele.

	
	

	34. 
	Da decisão que não admitir o pedido de Assistente do Ministério Público cabe:

	
	

	A)
	Apelação;

	B)
	Recurso em Sentido Estrito;

	C)
	Correição Parcial;

	D)
	Mandado de Segurança;

	E)
	Habeas Corpus.

	
	

	35. 
	O prazo que o Ministério Público tem para requerer diligências, previsto no artigo 499 do Código de Processo Penal, é de:

	
	

	A)
	Vinte e quatro horas;

	B)
	Quarenta e oito horas;

	C)
	Um dia;

	D)
	Cinco dias;

	E)
	Setenta e duas horas.

	
	

	36. 
	Lidos os enunciados:

I 
– Na execução penal, comete falta grave o apenado à pena privativa de liberdade que tenta empreender fuga ou participar de movimento para subverter a ordem ou a disciplina, ou também, provoca acidente de trabalho.

II
– O indulto, que pode ser concedido mais de uma vez ao mesmo apenado, é de competência do Presidente da República, o qual poderá delegar atribuição a Ministro de Estado ou outra autoridade.

III 
– A concessão de anistia é promovida através de lei elaborada pelo Congresso Nacional, entretanto, cabe exclusivamente ao Poder Judiciário analisar o alcance da lei que a concede e fazer sua aplicação ao caso concreto.

Pode concluir que:

	
	

	A)
	Os enunciados I e II estão corretos.

	B)
	Os enunciados I e III estão corretos.

	C)
	Os enunciados II e III estão corretos.

	D)
	Somente um enunciado está correto.

	E)
	Todos os enunciados estão corretos.


DIREITO CIVIL
	37. 
	Far-se-á o registro original:

	
	

	A)
	De nascimentos, casamentos, óbitos, emancipações, interdições, declarações de ausência, de morte presumida, de decretações de nulidade e de anulação de casamento, de divórcio, de separação judicial, de restabelecimento da sociedade conjugal, de reconhecimentos de filiação e de adoções;

	B)
	Apenas de nascimentos, casamentos, óbitos, emancipações, interdições, declarações de ausência, de morte presumida, de decretações de nulidade e de anulação de casamento;

	C)
	Apenas de nascimentos, casamentos e óbitos;

	D)
	Apenas de nascimentos, casamentos, óbitos, emancipações, interdições, declarações de ausência e de morte presumida;

	E)
	Apenas de nascimentos, casamentos, óbitos, emancipações, interdições, declarações de ausência, de morte presumida, de decretações de nulidade e de anulação de casamento, de divórcio, de separação judicial, de restabelecimento da sociedade conjugal, de reconhecimentos de filiação, de adoções e de guardas de menores.

	
	

	38. 
	Considere as afirmativas abaixo e escolha a única alternativa correta:

I
– O requerimento da habilitação de casamento será firmado por ambos os nubentes, de próprio punho, ou, a seu pedido, unicamente por seus pais; 

II
– A habilitação de casamento poderá ser homologada por um juiz de paz; 

III
– Sempre se publicará edital dos pedidos de habilitação de casamento através da imprensa; 

IV
– A nota de oposição ao casamento será dada pelo Oficial de Registro exclusivamente aos nubentes.

	
	

	A)
	Todas as afirmativas estão corretas;

	B)
	Apenas estão erradas as afirmativas I, II e III;

	C)
	Todas as afirmativas estão erradas;

	D)
	Está correta a afirmativa III;

	E)
	Está correta a afirmativa IV.

	
	

	39. 
	Considere as afirmativas abaixo e escolha a única alternativa correta:

I
– Sendo a evicção garantia dos contratos onerosos, não pode, em nenhuma hipótese, por vontade das partes, ser reforçada, diminuída ou excluída a responsabilidade de cada uma;

II 
– Não pode o adquirente demandar pela evicção, se sabia que a coisa era alheia ou litigiosa;

III 
– A evicção subsiste ainda que a aquisição se tenha realizado em hasta pública;

IV 
– O preço, seja a evicção total ou parcial, será o do valor da coisa na época em que se evenceu, e proporcional ao desfalque sofrido, no caso de evicção parcial;

V 
– Quaisquer benfeitorias, não abonadas ao que sofreu a evicção, serão pagas pelo alienante.

	
	

	A)
	Apenas estão corretas as afirmativas II, III e IV;

	B)
	Apenas estão corretas as afirmativas II, III e V;

	C)
	Apenas estão corretas as afirmativas I, II e III;

	D)
	Apenas estão corretas as afirmativas III, IV e V;

	E)
	Todas as afirmativas estão corretas.

	
	

	40. 
	No contrato de prestação de serviços, pode-se afirmar que:

	
	

	A)
	É vedada a retribuição ao prestador do serviço em parcelas;

	B)
	Dar-se-á o aviso prévio de véspera, quando se tenha contratado por menos de quinze dias;

	C)
	O prestador de serviço contratado por tempo certo, ou por obra determinada, não se pode ausentar, ou despedir, sem justa causa, antes de preenchido o tempo, ou concluída a obra;

	D)
	Toda a espécie de trabalho lícito, desde que material, pode ser contratada mediante retribuição;

	E)
	O instrumento, no caso de qualquer das partes não saber ler nem escrever, poderá ser assinado a rogo e subscrito por, no mínimo, três testemunhas.

	
	

	41. 
	Sobre o contrato de compra e venda é correto afirmar:

	
	

	A)
	A compra e venda feita de ascendente para descendente, sem o consentimento dos demais herdeiros, representa negócio jurídico anulável e não nulo;

	B)
	Não sendo a venda a crédito, o vendedor é obrigado a entregar a coisa antes de receber o preço;

	C)
	É ilícita a compra e venda entre cônjuges, com relação a bens excluídos da comunhão;

	D)
	É lícito às partes fixar o preço em função de índices, desde que suscetíveis de subjetiva determinação;

	E)
	Em regra, nas coisas vendidas conjuntamente, o defeito oculto de uma autoriza a rejeição de todas.

	
	

	42. 
	Analise as assertivas sobre arras:

I
– Se no contrato for estipulado o direito de arrependimento, antes de iniciada a execução do contrato, as arras terão função unicamente indenizatória.

II
– Se a parte que deu as arras confirmatórias não executar o contrato, poderá a outra tê-lo por desfeito, retendo-as.

III
– A parte inocente pode pedir indenização suplementar, se provar maior prejuízo, não valendo as arras penitenciais como taxa mínima.

Sobre as assertivas acima assinale a opção correta:

	
	

	A)
	Apenas a assertiva I está correta;

	B)
	Apenas a assertiva II está correta;

	C)
	Apenas a assertiva III está correta;

	D)
	As assertivas I e II estão corretas;

	E)
	As assertivas II e III estão corretas.

	
	

	43. 
	Analise as assertivas sobre adoção:

I
– É vedada, em qualquer hipótese, a adoção por procuração;

II
– Se um dos cônjuges ou concubinos adota o filho do outro, mantêm-se os vínculos de filiação entre o adotado e o cônjuge ou concubino do adotante e os respectivos parentes;

III
– Os divorciados e os separados judicialmente não poderão adotar conjuntamente.

Sobre as assertivas, assinale a opção correta:

	
	

	A)
	As assertivas I e II estão corretas;

	B)
	Apenas a assertiva II está errada;

	C)
	As assertivas II e III estão erradas;

	D)
	Apenas a assertiva I está errada;

	E)
	As assertivas I e III estão erradas.

	
	

	44. 
	Assinale a alternativa errada sobre direito de empresa:

	
	

	A)
	Não se considera empresário quem exerce profissão intelectual literária, salvo se o exercício da profissão constituir elemento de empresa;

	B)
	É obrigatória a inscrição do empresário no Registro Público de Empresa Mercantis da respectiva sede, antes do início de sua atividade;

	C)
	O pacto antenupcial do empresário será arquivado e averbado no Registro Civil e no Registro Público de Empresas Mercantis;

	D)
	O empresário casado pode, sem necessidade de outorga conjugal, alienar os imóveis que integrem o patrimônio da empresa;

	E)
	Faculta-se aos cônjuges contratar sociedade, com terceiros, mesmo que tenham casado no regime de separação obrigatória de bens.



	
	

	45. 
	Sobre condomínio assinale a alternativa correta:

	
	

	A)
	Em caso de despesa com conservação da coisa, pode o condômino dela eximir-se, renunciando à parte ideal;

	B)
	As dívidas contraídas por um dos condôminos em proveito da comunhão, e durante ela, não o obrigam pessoalmente;

	C)
	Não poderá exceder a dois anos a indivisão estabelecida pelo doador ou pelo testador;

	D)
	Em condomínio edilício, pode ser privado o acesso de unidade imobiliária a logradouro público;

	E)
	A realização de obras voluptuárias em condomínio edilício depende de voto da maioria dos condôminos.

	
	

	46. 
	Sobre a legislação de proteção ao meio ambiente, é correto afirmar:

	
	

	A)
	Em caso de infração, os produtos e subprodutos da fauna não perecíveis não poderão ser destruídos ou doados a instituições culturais;

	B)
	Consideram-se infração administrativa ambiental apenas as ações comissivas que violem as regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente;

	C)
	Os agentes das Capitanias dos Portos não são autoridades competentes para lavrar auto de infração ambiental;

	D)
	A autoridade ambiental que tiver conhecimento de infração ambiental é obrigada a promover a sua apuração imediata, mediante processo administrativo próprio, sob pena de co-responsabilidade;

	E)
	O processo administrativo para apuração de infração ambiental deve observar o prazo máximo de quinze dias para o infrator oferecer defesa ou impugnação contra o auto de infração, contados da data da ciência da autuação.

	
	

	47. 
	Quanto aos atos e fatos jurídicos é correto afirmar:

	
	

	A)
	Para a validade de um negócio jurídico, são necessários apenas agente capaz e objeto lícito;

	B)
	O silêncio importa em anuência, mesmo sendo necessária a declaração expressa de vontade;

	C)
	O erro de cálculo vicia, em caráter absoluto, toda declaração de vontade;

	D)
	Em qualquer situação, o falso motivo vicia a declaração de vontade;

	E)
	Os negócios jurídicos benéficos e a renúncia interpretam-se estritamente.

	
	

	48. 
	Analise as assertivas sobre sucessão:

I
– Em concorrência com os descendentes (art. 1829, inciso I) caberá ao cônjuge quinhão igual ao dos que sucederem por estirpe, não podendo a sua quota ser inferior à quarta parte da herança, se for ascendente dos herdeiros com quem concorrer;

II
– São herdeiros necessários apenas os descendentes e os ascendentes;

III
– É proibido o testamento conjuntivo, seja simultâneo, recíproco ou correspectivo.

Assinale a única opção correta:

	
	

	A)
	Apenas a assertiva I é verdadeira;

	B)
	Apenas a assertiva II é verdadeira;

	C)
	Apenas a assertiva III é verdadeira;

	D)
	As assertivas I e II são verdadeiras;

	E)
	As assertivas I e III são verdadeiras.


DIREITO PROCESSUAL CIVIL
	49. 
	Não constitui característica da jurisdição:

	
	

	A)
	Criar direito às partes;

	B)
	Instrumental;

	C)
	Desinteressada;

	D)
	Secundária;

	E)
	Provocada.

	
	

	50. 
	Sobre assistência e intervenção de terceiros é correto afirmar:

	
	

	A)
	A denunciação à lide não pode ser utilizada pelo autor;

	B)
	A extromissão ocorre apenas no chamamento ao processo;

	C)
	A denunciação à lide e a nomeação à autoria são institutos privativos do réu;

	D)
	A assistência simples ocorre toda vez que a sentença houver de influir na relação jurídica entre o assistente e o adversário do assistido;

	E)
	Na nomeação à autoria, o nomeado só figurará no processo como parte se após a sua nomeação houver a aceitação, nesta ordem, do autor e do nomeado.

	
	

	51. 
	Determinada sentença, cujo processo observou o rito ordinário, foi publicada no dia 05.03.2005 (sábado) no Diário da Justiça do Estado. Insatisfeitos com o decisum, o Estado da Paraíba, por seu Procurador Geral, e José Brother, que integram o pólo ativo decidiram apresentar recurso apelatório. Assim assinale a alternativa que indica o dies ad quem para o Estado da Paraíba e para José Brother, respectivamente: 

	
	

	A)
	06 de abril para ambos;

	B)
	21 de março para ambos;

	C)
	22 de março para ambos;

	D)
	06 de abril e 22 de março;

	E)
	05 de abril e 21 de março.

	
	

	52. 
	Analise as assertivas abaixo sobre coisa julgada e responda:

I
– Denomina-se coisa julgada formal a eficácia, que torna imutável e indiscutível a sentença, não mais sujeita a recurso;

II
– As sentenças proferidas em processo cautelar não fazem coisa julgada material;

III
– As sentenças meramente terminativas fazem coisa julgada material.

Diante das assertivas acima assina a alternativa correta:

	
	

	A)
	Todas as assertivas estão erradas.

	B)
	Apenas a assertiva II está correta.

	C)
	Apenas a assertiva III está correta.

	D)
	As assertivas I e III estão corretas.

	E)
	As assertivas I e II estão corretas.

	
	

	53. 
	Sobre recurso assinale a alternativa incorreta:

	
	

	A)
	Não cabe agravo de decisão que indefere o pedido de suspensão da execução da liminar, ou da sentença em mandado de segurança;

	B)
	Cabem embargos infringentes contra acórdão, proferido por maioria, em agravo retido, quando se trata de matéria de mérito;

	C)
	Não cabem embargos infringentes de acórdão que, em mandado de segurança, decidiu, por maioria de votos, a apelação;

	D)
	É inadmissível recurso especial quando cabíveis embargos infringentes contra o acórdão proferido no tribunal de origem;

	E)
	É cabível, excepcionalmente, o juízo de retratação quando da interposição de Apelação.

	
	

	54. 
	Analise as assertivas sobre o Juizado Especial Cível (JEC):

I
– No JEC, o mandato ao advogado poderá ser verbal, salvo quanto aos poderes especiais, sendo obrigatório, no recurso, que as partes sejam representadas por advogado;

II
– Em nenhuma hipótese há competência para as ações possessórias no JEC;

III
– O preparo recursal pode ser realizado até 48 horas após a interposição.   

Diante das assertivas acima, assinale a alternativa correta:

	
	

	A)
	Apenas a assertiva I está correta.

	B)
	Apenas a assertiva II está correta.

	C)
	Apenas a assertiva III está correta.

	D)
	As assertivas I e II estão corretas.

	E)
	As assertivas I e III estão corretas.

	
	

	55. 
	Considere as asserções abaixo e, em seguida, assinale a alternativa que contenha o julgamento correto sobre elas:

I
– É suficiente, para que se legitime a intervenção do Ministério Público, que, no processo, haja interesse de pessoa incapaz, não havendo necessidade de que o incapaz seja parte;

II
– Sendo parte no processo pessoa jurídica de direito público, presente estará o interesse público legitimador da intervenção do Ministério Público;

III
– O Ministério Público pode desistir de recurso cível por ele interposto, ou renunciar ao poder de recorrer, sem prejuízo para o direito material indisponível de cuja tutela se ocupa no processo.

	
	

	A)
	I e III são falsas;

	B)
	Apenas I é verdadeira;

	C)
	I e II são verdadeiras;

	D)
	Apenas II é falsa;

	E)
	Todas são verdadeiras.

	
	

	56. 
	Considere as asserções abaixo e, em seguida, assinale a alternativa que contenha o julgamento correto sobre elas:

I
– De acordo com o CPC, o preparo recursal observa regra de preclusão consumativa, de modo que deve ser comprovado pelo recorrente no ato da interposição do recurso, não comportando pagamento posterior, ainda que dentro do prazo recursal;

II
– Excepcionalmente, admite-se dilação probatória em sede de apelação cível, podendo o recorrente ou o recorrido requerer outros meios de prova;

III
– Via de regra, a apelação de sentença proferida em ação civil pública será recebida apenas no efeito devolutivo.

	
	

	A)
	Apenas I é verdadeira;

	B)
	Apenas II é verdadeira;

	C)
	Todas são verdadeiras;

	D)
	I e II são falsas;

	E)
	Apenas I e III são verdadeiras.

	
	

	57. 
	Considere a afirmação seguinte e, em seguida, assinale a assertiva que contenha o julgamento devido sobre ela e o respectivo embasamento, em conformidade com o atual entendimento dos ee. STJ e STF:

“Ainda que a União figure no processo, compete ao Juízo Estadual, nas comarcas que não sejam sede de vara da Justiça Federal, processar e julgar ação civil pública.”

	
	

	A)
	Correto. A afirmação está de acordo com a CF/88, que permite a delegação de competência para a justiça comum estadual, desde que verificada a condição de que a comarca não seja sede de juízo federal;

	B)
	Errado, pois a CF/88 não admite delegação de jurisdição federal para o juízo estadual;

	C)
	Errado. Não fica afastada a jurisdição federal, uma vez que, em tal hipótese, inexiste referência expressa e específica, na própria CF/88 ou em lei, à jurisdição estadual;

	D)
	Correto, já que a Justiça Federal não tem jurisdição sobre todos os locais de danos;

	E)
	Errado, uma vez que, na hipótese, tanto o Juízo Federal como o Estadual são competentes, definindo-se a competência para a causa pela prevenção.

	
	

	58. 
	Com relação à fraude de execução, é correto afirmar:

	
	

	A)
	O negócio jurídico que frauda a execução não é nulo nem anulável, mas sim ineficaz apenas em relação ao credor-exeqüente, podendo o juiz declarar a fraude, incidentalmente, nos próprios autos da execução;

	B)
	O negócio jurídico que frauda a execução é nulo e, por isso, ineficaz também em relação ao credor-exeqüente, podendo o juiz declarar a fraude, incidentalmente, nos próprios autos da execução;

	C)
	O negócio jurídico que frauda a execução é anulável, sendo, por isso, eficaz em relação ao credor-exeqüente, até que se reconheça a fraude mediante ação própria;

	D)
	O negócio jurídico que frauda a execução não é nulo nem anulável, mas a sua eficácia em relação ao credor-exeqüente só pode ser afastada mediante ação própria;

	E)
	O negócio jurídico que frauda a execução é anulável, sendo, por isso, eficaz em relação ao credor-exeqüente, até que se reconheça a fraude, o que pode ser feito, incidentalmente, nos próprios autos da execução.

	
	

	59. 
	Sobre a prescrição e a decadência, é correto afirmar:

	
	

	A)
	A decadência e a prescrição são ambas matérias de ordem pública, de sorte que podem ser alegadas a qualquer tempo, além de serem cognoscíveis ex officio;

	B)
	A decadência é matéria de ordem pública, e a prescrição, de direito dispositivo, mas ambas podem ser alegadas a qualquer tempo, embora apenas a primeira seja cognoscível ex officio;

	C)
	A prescrição é matéria de ordem pública, e a decadência, de direito dispositivo, mas ambas podem ser alegadas a qualquer tempo, embora apenas a primeira seja cognoscível ex officio;

	D)
	A decadência e a prescrição são ambas matérias de direito dispositivo, de sorte que não podem ser alegadas a qualquer tempo, além de não serem cognoscíveis ex officio;

	E)
	A decadência é matéria de ordem pública, e a prescrição, de direito dispositivo, de sorte que apenas a primeira pode ser alegada a qualquer tempo e conhecida ex officio.

	
	

	60. 
	Dentre as alternativas seguintes, indique a que contém afirmação incorreta:

	
	

	A)
	De acordo com a jurisprudência do STF, não têm os entes federados legitimidade ativa para o mandado de injunção;

	B)
	Não obstante seja o habeas data previsto, na Constituição da República, entre os direitos e garantias fundamentais, não se exclui a legitimação ativa de pessoa jurídica;

	C)
	À exceção dos partidos políticos, as pessoas jurídicas não têm legitimação ativa para a ação popular;

	D)
	Não se admite assistência em processo de mandado de segurança;

	E)
	Não obstante seja o mandado de segurança previsto, na Constituição da República, entre os direitos e garantias fundamentais, não se exclui a legitimação ativa de pessoa jurídica.


DIREITO ADMINISTRATIVO
	61. 
	Considere as proposições abaixo e, em seguida, indique a alternativa que contenha o julgamento correto sobre elas:

I
– É defeso ao Estado-juiz julgar o mérito do ato administrativo, cabendo-lhe examinar o ato sob o aspecto da legalidade;

II
– Apenas à Administração Pública incumbe o controle sobre o mérito do ato administrativo, mas não apenas ao Judiciário cabe exercer o controle sobre a sua legalidade;

III
– Os atos administrativos discricionários são insuscetíveis de controle pelo Estado-Juiz;

IV
– Pode a Administração Pública revogar ato administrativo válido.

	
	

	A)
	Todas as proposições estão corretas;

	B)
	Apenas I e IV estão corretas;

	C)
	Apenas II e III estão corretas;

	D)
	Apenas I e III estão erradas;

	E)
	Apenas III está errada.

	
	

	62. 
	Considere as proposições abaixo e, em seguida, indique a alternativa que contenha o julgamento devido sobre elas:

I
– De acordo com predominante corrente doutrinária, é inaceitável a solução de conflitos decorrentes de um contrato administrativo mediante convenção de arbitragem, porque, no campo dos contratos públicos, não se cogita de interesses patrimoniais disponíveis da Administração Pública;

II
– O contrato de obra pública admite, como tipos de regime de execução indireta, a empreitada e a tarefa, tendo sido abolido o regime de administração contratada;

III
– Nos contratos de parceira público-privada, ao parceiro privado incumbe, tanto o financiamento, como a responsabilidade pelo investimento e pela exploração da atividade de interesse público.

	
	

	A)
	Todas estão corretas;

	B)
	Todas estão erradas;

	C)
	Apenas I está errada;

	D)
	Apenas II está correta;

	E)
	Apenas III está errada.

	
	

	63. 
	A posse tranqüila, por mais de cinco anos ininterruptos, para moradia do possuidor ou de sua família, de lote urbano do patrimônio do Município, reservado para a construção de casas populares:

	
	

	A)
	Dá direito a usucapião especial, desde que o possuidor não seja proprietário de outro imóvel, a área do lote não ultrapasse duzentos e cinqüenta metros quadrados, e o qüinqüênio de posse ininterrupta tenha-se completado até 30 de junho de 2001;

	B)
	Não dá direito a usucapião, a não ser nos casos reconhecidos pela Administração;

	C)
	Dá direito a usucapião especial em razão de a finalidade do uso ser consentânea com a destinação do bem pelo Município;

	D)
	Não dá direito a usucapião, em qualquer caso;

	E)
	Dá direito a usucapião, desde que a lei municipal excepcionalmente admita a prescrição aquisitiva do domínio sobre o bem.

	
	

	64. 
	Em face de disposições expressas da Constituição Federal, serão remunerados obrigatoriamente por subsídios os seguintes agentes públicos, exceto:

	
	

	A)
	O defensor público;

	B)
	O Procurador de Justiça;

	C)
	O servidor policial civil estadual;

	D)
	O agente fiscal da Receita Federal;

	E)
	O servidor policial militar estadual.

	
	

	65. 
	A ação ou omissão do Poder Público que incide diretamente sobre o contrato administrativo, provocando desequilíbrio na equação econômico-financeira inicial e retardando ou impedindo a sua execução configura:

	
	

	A)
	Fato do príncipe;

	B)
	Força maior;

	C)
	Fato da Administração;

	D)
	Álea ordinária;

	E)
	Nenhuma das anteriores.

	
	

	66. 
	A nulificação dos atos administrativos pelo Poder Judiciário gera efeitos:

	
	

	A)
	Ex nunc;

	B)
	Ex tunc, apenas quando se trata de atos inexistentes;

	C)
	Ex tunc, ressalvados os efeitos do ato nulo quanto a terceiros de boa-fé;

	D)
	Ex nunc, apenas quando se trata de atos inexistentes;

	E)
	Ex tunc, apenas se o ato for vinculado.


DIREITO COMERCIAL
	67. 
	Assinale a alternativa correta sobre o cheque:

	
	

	A)
	O cheque admite aceite, mas não comporta visto;

	B)
	Não constitui requisito essencial do cheque a indicação do lugar de emissão;

	C)
	O cheque é um título pro soluto;

	D)
	O endosso perde a sua qualidade após a apresentação do cheque. Não deixa de ser válido, mas perde a natureza de instituto cambial;

	E)
	O Mandato contido no endosso se extingue por morte do endossante.

	
	

	68. 
	Assinale a alternativa errada sobre endosso:

	
	

	A)
	Nulo é o endosso parcial;

	B)
	O endosso deve ser puro e simples, reputando-se não escrita qualquer condição a que seja subordinado;

	C)
	Vale, como branco, o endosso ao portador;

	D)
	O endosso não pode designar o endossatário;

	E)
	A assinatura do endosso não pode ser efetuada por chancela mecânica.

	
	

	69. 
	Não constitui requisito da nota promissória:

	
	

	A)
	Época do pagamento;

	B)
	Denominação nota promissória;

	C)
	Indicação do lugar onde deve ser efetuado o pagamento;

	D)
	Local onde o título foi emitido;

	E)
	Promessa pura e simples de pagamento de quantia indeterminada;

	
	

	70. 
	Analise as assertivas sobre notas promissórias:

I
– As notas promissórias poderão ser resgatadas antecipadamente, independente da anuência do titular;

II
– O resgate parcial será efetuado mediante sorteio ou leilão, observado o prazo mínimo para vencimento de 60 dias;

III
– A nota promissória tem a sua circulação por endosso em preto, de mera transferência de titularidade, constando obrigatoriamente do endosso à cláusula “sem garantia”. 

Analisando as assertivas, assinale a única correta: 

	
	

	A)
	Apenas a assertiva I está correta;

	B)
	Apenas a assertiva II está correta;

	C)
	Apenas a assertiva III está correta;

	D)
	As assertivas I e II estão corretas;

	E)
	As assertivas II e III estão corretas.

	
	

	71. 
	Analise as assertivas sobre letra de câmbio:

I
– A letra de câmbio é uma ordem de pagamento a prazo;

II
– O ato de criar a letra, quando o sacador a assina para ser submetida ao sacado, chama-se assinatura, emissão ou saque;

III
– O endosso e o registro de quitação do pagamento são lançados no anverso.

Analisando as assertivas, assinale a única correta:

	
	

	A)
	Apenas a assertiva I está correta;

	B)
	Apenas a assertiva II está correta;

	C)
	Apenas a assertiva III está correta;

	D)
	As assertivas I e II estão corretas;

	E)
	As assertivas II e III estão corretas.

	
	

	72. 
	Assinale a alternativa errada sobre a letra de câmbio:

	
	

	A)
	A letra pode ser sacada por ordem e conta de terceiro.

	B)
	A letra de câmbio é um título de crédito formal.

	C)
	A cambial emitida com omissões pode ser completada pelo credor de boa-fé, antes da cobrança ou do protesto.

	D)
	A letra de câmbio não é um título abstrato.

	E)
	O fato de na emissão da letra haver a assinatura de um incapaz não a torna nula.


DIREITO TRIBUTÁRIO
	73. 
	São contribuições sociais:

	
	

	A)
	Contribuições de intervenção no domínio econômico, contribuições de categorias profissionais ou econômicas e contribuições de custeio;

	B)
	Contribuições de intervenção no domínio econômico, contribuições assistenciais e contribuições de seguridade social;

	C)
	Apenas as contribuições de seguridade social;

	D)
	Contribuições de beneficio, contribuições de custeio e contribuições assistenciais;

	E)
	Contribuições de intervenção no domínio econômico, contribuições de categorias profissionais ou econômicas e contribuições de seguridade social.

	
	

	74. 
	Marque a alternativa falsa:

	
	

	A)
	O sujeito passivo da obrigação tributária principal pode ser o contribuinte, ou seja, aquele que tem relação pessoal e direta com o fato gerador;

	B)
	O sujeito passivo da obrigação tributária principal pode ser o responsável que, mesmo sem ter relação pessoal e direta com o fato gerador, tem a obrigação de pagar o tributo por imposição expressa da lei;

	C)
	O sujeito passivo da obrigação tributária acessória é a pessoa, contribuinte ou terceiro, obrigada a uma prestação positiva ou negativa e sempre não pecuniária;

	D)
	Ajustada entre as partes a responsabilidade pelo pagamento do tributo, a pessoa que ficar com o encargo de pagá-lo, sem integrar a relação jurídica obrigacional como sujeito passivo propriamente dito, pode discutir a exigibilidade do pagamento em todas as esferas, isto é, judicialmente, por conta do legítimo interesse de que é titular, e até administrativamente, em processo fiscal, perante a Fazenda Pública, podendo, em ambas as hipóteses, exercitar o consagrado direito de defesa, assegurado constitucionalmente;

	E)
	As pessoas que têm interesse comum na situação que constitui o fato gerador são solidariamente obrigadas ao pagamento do tributo, consideradas, portanto, ambas sujeitos passivos da obrigação tributária.

	
	

	75. 
	São modalidades de lançamento do crédito tributário:

	
	

	A)
	De ofício, direto e por arbitramento;

	B)
	De ofício, direto e por declaração;

	C)
	De ofício, direto e por homologação;

	D)
	De ofício, por arbitramento e por homologação;

	E)
	De ofício, por declaração e por homologação.

	
	

	76. 
	A atividade administrativa de lançamento é:

	
	

	A)
	Não vinculada e facultativa;

	B)
	Não vinculada e obrigatória;

	C)
	Vinculada e facultativa;

	D)
	Vinculada e obrigatória;

	E)
	Principal e acessória.

	
	

	77. 
	São espécies de processo administrativo fiscal:

	
	

	A)
	O de determinação e exigência do crédito tributário e o de consulta;

	B)
	O de reconhecimento de débito e o contencioso;

	C)
	O de parcelamento de débito e o gracioso;

	D)
	O de repetição de indébito e o contencioso;

	E)
	O contencioso e o gracioso.

	
	

	78. 
	A responsabilidade por infração tributária é excluída:

	
	

	A)
	Quando o sujeito passivo da obrigação tributária, espontaneamente, denuncia a infração, independentemente de fazer prova do pagamento do tributo devido e dos juros de mora ou do depósito da importância arbitrada pela autoridade administrativa, na situação em que o montante do tributo depende de apuração;

	B)
	Quando o sujeito passivo da obrigação tributária, arrependido por sua falta, assume a prática infração fiscal, isso depois de iniciado o procedimento administrativo, efetuando o pagamento do tributo devido e dos juros de mora ou comprometendo-se a depositar a importância arbitrada pela autoridade administrativa, na situação em que o montante do tributo depender de apuração;

	C)
	Quando o sujeito passivo da obrigação tributária, espontaneamente, denuncia a infração e faz prova do pagamento do tributo devido e dos juros de mora ou do depósito da importância arbitrada pela autoridade administrativa, na situação em que o montante do tributo depende de apuração;

	D)
	Quando o sujeito passivo da obrigação tributária, arrependido por sua falta, assume a prática da infração fiscal, isso depois de iniciado o procedimento administrativo, independentemente de efetuar o pagamento do tributo devido e dos juros de mora ou de comprometer-se a depositar a importância arbitrada pela autoridade administrativa, na situação em que o montante do tributo depender de apuração;

	E)
	Quando o sujeito passivo da obrigação tributária confessa a dívida fiscal e requer o seu parcelamento.


DIREITO ELEITORAL
	79. 
	São causas de cancelamento ou de exclusão do eleitor, exceto:

	
	

	A)
	Suspensão dos direitos políticos;

	B)
	Perda dos direitos políticos;

	C)
	Pluralidade de inscrição;

	D)
	Falecimento do eleitor;

	E)
	Deixar de votar em 02 (duas) eleições consecutivas.

	
	

	80. 
	Qual o prazo para impugnação, contados da publicação do pedido de registro do candidato, nos termos da LC nº 64/90?

	
	

	A)
	15 dias.

	B)
	10 dias.

	C)
	05 dias.

	D)
	03 dias.

	E)
	48 horas.

	
	

	81. 
	Sobre a Lei dos Partidos Políticos é correto afirmar:

	
	

	A)
	O partido político é uma pessoa jurídica de direito público;

	B)
	O registro do estatuto perante o Cartório de Registro Público é suficiente para assegurar a exclusividade de sua denominação;

	C)
	O partido está obrigado a enviar, anualmente, à Justiça Eleitoral, o balanço contábil do exercício findo, até o dia 30 de março do ano seguinte;

	D)
	O partido político poderá receber, para publicidade institucional, recursos procedentes de sociedade de economia mista;

	E)
	As ações do partido têm caráter nacional e são exercidas de acordo com seu estatuto e programa, sem subordinação a entidades ou governos estrangeiros.

	
	

	82. 
	Assinale a alternativa errada sobre propaganda eleitoral:

	
	

	A)
	A propaganda exercida nos termos da legislação eleitoral poderá ser objeto de multa, mas não poderá ser cerceada sob alegação do exercício do poder de polícia;

	B)
	No segundo semestre do ano da eleição, não será veiculada a propaganda partidária gratuita prevista em lei nem permitido qualquer tipo de propaganda política paga no rádio e na televisão;

	C)
	A realização de qualquer ato de propaganda partidária ou eleitoral, em recinto aberto ou fechado, não depende de licença da polícia;

	D)
	A propaganda eleitoral somente é permitida após o dia 5 de julho do ano da eleição;

	E)
	É vedada a instalação de alto-falantes em distância inferior a 200 metros de teatro.

	
	

	83. 
	Depois de recebida a denúncia formulada com base em delito especificado no Código Eleitoral, qual será o prazo para defesa:

	
	

	A)
	15 dias.

	B)
	10 dias.

	C)
	05 dias.

	D)
	03 dias.

	E)
	48 horas.

	
	

	84. 
	Analise as assertivas e responda:

I
– São preclusivos os prazos para interposição de recursos, salvo quando neste se discutir matéria constitucional;

II
– Caberá recurso contra a expedição de diploma no caso de incompatibilidade de candidato;

III
– A distribuição do primeiro recurso que chegar ao TRE não causará prevenção para o relator no tocante aquele município;

IV
– Não cabe interrogatório no processo penal eleitoral.

Sobre as assertivas acima assinale a opção correta:

	
	

	A)
	Apenas as assertivas I e IV estão corretas.

	B)
	Apenas a assertiva II está correta.

	C)
	Apenas a assertiva III está correta.

	D)
	As assertivas I e II estão corretas.

	E)
	As assertivas II, III e IV estão corretas.

	
	


MEDICINA LEGAL
	85. 
	Escolha a alternativa abaixo que apresenta uma correlação exata entre o instrumento utilizado e a lesão produzida:

	
	

	A)
	Projétil de arma de fogo – lesão perfurante;

	B)
	Foice – lesão corto-contundente;

	C)
	Navalha – lesão perfurante;

	D)
	Punhal – lesão pérfuro-contundente;

	E)
	Taco de beisebol – lesão corto-contundente.

	
	

	86. 
	Um determinado corpo de um homem foi encontrado nas águas de um rio. A perícia médica poderá atestar, com base nos sinais externos, ter sido a morte decorrente de afogamento, e não por outro meio, caso o cadáver apresente a seguinte característica típica desse tipo de asfixia:

	
	

	A)
	Pele anserina;

	B)
	Maceração epidérmica;

	C)
	Retratação do saco escrotal e do pênis;

	D)
	Erosão dos dedos e presença de corpos estranhos sob as unhas;

	E)
	Tonalidade vermelho-clara dos livores cadavéricos.

	
	

	87. 
	Assinale a alternativa que contém, em ordem crescente, a seqüência correta das lesões, segundo o seu grau de intensidade:

	
	

	A)
	Rubefação, equimose, escoriação e  hematoma;

	B)
	Equimose, rubefação, escoriação e hematoma;

	C)
	Escoriação, rubefação, equimose e hematoma;

	D)
	Rubefação, escoriação, hematoma e equimose;

	E)
	Rubefação, escoriação, equimose e hematoma.

	
	

	88. 
	Qual das alternativas abaixo representa um fenômeno abiótico qualificado como imediato:

	
	

	A)
	O resfriamento paulatino do corpo;

	B)
	Espasmo cadavérico;

	C)
	Manchas de hipóstase e livores cadavéricos;

	D)
	Cessação da respiração;

	E)
	Dessecamento.

	
	

	89. 
	Na asfixia por enforcamento, o sulco correspondente à lesão provocada pelo laço apresenta-se:

	
	

	A)
	Na posição horizontal;

	B)
	Freqüentemente múltiplo;

	C)
	Por cima da cartilagem tireóidea;

	D)
	Com profundidade uniforme;

	E)
	Contínuo.

	
	

	90. 
	Identifique qual das docimásias abaixo relacionadas, classifica-se como extrapulmonar:

	
	

	A)
	Docimásia hidrostática de Galeno;

	B)
	Docimásia óptica ou visual de Bouchut;

	C)
	Docimásia óptica de Icard;

	D)
	Docimásia histológica de Balthazard;

	E)
	Docimásia siálica de Souza-Dinitz.


LEI ORGÂNICA DO MINISTÉRIO PÚBLICO - LOMP
	91. 
	Considere as afirmativas abaixo e escolha a única alternativa correta:

	
	

	A)
	A lista de Promotores de Justiça na promoção por merecimento resultará obrigatoriamente dos três nomes mais votados;

	B)
	A lista dos membros do Ministério Público na promoção por merecimento resultará dos três nomes mais antigos, dentre os requerentes, sempre que possível;

	C)
	A lista de Promotores de Justiça na promoção por merecimento resultará dos requerentes mais antigos;

	D)
	A lista de Promotores de Justiça na promoção por merecimento resultará dos três nomes mais votados, sempre que possível;

	E)
	A lista de Procuradores de Justiça na promoção por merecimento resultará obrigatoriamente de três nomes empatados na votação.

	
	

	92. 
	Considere as afirmativas abaixo e escolha a única alternativa correta:

	
	

	A)
	A licença a membro do Ministério Público, por motivo de casamento, é pelo prazo de  10 (dez) dias;

	B)
	As licenças previstas na Lei Orgânica aos membros do Ministério Público são concedidas sem prejuízo a qualquer direito inerente ao cargo, salvo disposição expressa em contrário;

	C)
	A licença para o desempenho de mandato classista de membro do Ministério Público depende de autorização do Colégio de Procuradores de Justiça;

	D)
	É de até 08 (oito) dias a licença a ser concedida a membro do Ministério Público pelo falecimento de sogros, genros, noras, padrasto ou madrasta;

	E)
	A licença à paternidade será concedida sem necessidade de requerimento do interessado.

	
	

	93. 
	Quando o acusado de falta disciplinar for Procurador de Justiça, a Comissão Processante será composta:

	
	

	A)
	Pelo Procurador-Geral de Justiça e por mais dois Promotores de Justiça;

	B)
	Pelo Procurador-Geral de Justiça e mais dois Procuradores de Justiça;

	C)
	Pelo Procurador-Geral de Justiça e por dois Promotores Corregedores;

	D)
	Pelo Procurador-Geral de Justiça, pelo Corregedor-Geral do Ministério Público e por um Promotor Corregedor;

	E)
	Pelo Procurador-Geral de Justiça, por um Procurador de Justiça e por um Promotor de Justiça.

	
	

	94. 
	Considere as afirmativas abaixo e escolha a única alternativa correta:

	
	

	A)
	A apuração das infrações cometidas por membros do Ministério Público de 1ª entrância será feita unicamente por sindicância, que será instaurada pelo Corregedor-Geral do Ministério Público, de ofício ou mediante representação de qualquer autoridade ou pessoa interessada, assegurada ampla defesa;

	B)
	A apuração das infrações cometidas por membros do Ministério Público da 1ª instância será feita por sindicância ou processo administrativo, que serão instaurados pelo Corregedor-Geral do Ministério Público, de ofício ou mediante representação de qualquer autoridade ou pessoa interessada;

	C)
	A apuração das infrações cometidas por membros do Ministério Público de um modo geral será feita por sindicância ou processo administrativo, que serão instaurados pelo Corregedor-Geral do Ministério Público, por determinação do Procurador-Geral de Justiça, do Colégio de Procuradores de Justiça ou mediante representação de qualquer autoridade ou pessoa interessada, assegurada ampla defesa;

	D)
	A apuração das infrações cometidas por membros do Ministério Público será feita unicamente por processo administrativo que será instaurado pelo Corregedor-Geral do Ministério Público, de ofício ou mediante representação de qualquer autoridade ou pessoa interessada, assegurada ampla defesa;

	E)
	A apuração das infrações cometidas por membros do Ministério Público será presidida exclusivamente pelo Corregedor-Geral do Ministério Público.

	
	

	95. 
	Considere as afirmativas abaixo e escolha a única alternativa correta:

I
– Em matéria de incapazes e ausentes, é atribuição do Promotor de Justiça emitir parecer nas medidas que visem a garantia dos interesses do nascituro; 

II
– Em matéria criminal, o Promotor de Justiça  somente acompanha  atos investigatórios junto a organismos policiais por deliberação própria; 

III
– Em matéria de Fundações, é atribuição do Promotor de Justiça aprovar minutas das escrituras de sua instituição, inclusive fiscalizando o seu registro; 

IV
– Em matéria de meio ambiente, o Promotor de Justiça somente pode promover a ação civil pública, dependendo, para a instauração de inquérito civil, de autorização do Procurador-Geral de Justiça, em qualquer caso;

	
	

	A)
	Todas as afirmativas estão corretas;

	B)
	Todas as afirmativas estão erradas;

	C)
	Apenas estão corretas as afirmativas I e III;

	D)
	Apenas estão corretas as afirmativas II e IV;

	E)
	Apenas está correta a afirmativa II.

	
	

	96. 
	É correto afirmar que a atividade funcional dos membros do Ministério Público está sujeita:

	
	

	A)
	Apenas a inspeção permanente;

	B)
	Apenas a visita de inspeção;

	C)
	A correição permanente;

	D)
	A inspeção permanente, a visita de inspeção, a correição ordinária, a correição extraordinária e ao desempenho recursal;

	E)
	Apenas a visita de inspeção, a correição ordinária, a correição extraordinária e ao desempenho recursal;

	
	

	97. 
	Assinale a alternativa errada:

	
	

	A)
	As decisões do Ministério Público, fundadas em sua autonomia funcional, administrativa e financeira, obedecidas às formalidades legais, têm eficácia plena e executoriedade imediata, ressalvada a competência constitucional do Poder Judiciário e do Tribunal de Contas;

	B)
	Para o exame do trabalho e da conduta dos membros em estágio probatório, o Corregedor-Geral do Ministério Público determinará, através de ato, que eles providenciem a remessa de cópias de trabalhos jurídicos apresentados e de relatório e outras peças que possam influir na avaliação do desempenho funcional;

	C)
	O exame psicotécnico, o exame de saúde e a entrevista serão exigidos dos aprovados na prova escrita, devendo os dois primeiros ser realizados, respectivamente, por uma comissão de psicólogos e pelo serviço médico, ambos constituídos por servidores com atuação nos serviços auxiliares do Ministério Público, atendida a graduação específica, e o terceiro pela própria Comissão do Concurso;

	D)
	A Comissão do Concurso é órgão de execução de natureza transitória, presidida pelo Procurador-Geral de Justiça, constituída de membros do Ministério Público e de representante da Ordem dos Advogados do Brasil, seção da Paraíba;

	E)
	A eleição dos membros do Conselho Superior do Ministério Público, bem como de seus suplentes, em número de 03 (três), será regulamentada pelo Colégio de Procuradores de Justiça e realizada na sede da Procuradoria-Geral, na primeira quinzena de dezembro;


LEI DE ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA - LOJE
	98. 
	Sobre a LOJE, assinale a alternativa correta:



	A)
	Na Capital há dez varas da Fazenda Pública, sendo três com competência privativa para as autarquias municipais e uma de competência privativa para as ações de improbidade administrativa e ação popular;

	B)
	Na Capital há dez varas da Fazenda Pública, sendo duas com competência privativa para as autarquias municipais e uma de competência privativa para as ações de improbidade administrativa e ação popular;

	C)
	Há na Capital oito varas da Fazenda Pública, sendo duas com competência privativa para os feitos de interesse do município da Comarca da Capital;

	D)
	Há na Capital oito varas da Fazenda Pública, sendo três com competência privativa para os feitos de interesse do município da Comarca da Capital.

	E)
	Há na Capital oito Varas da Fazenda Pública, sendo duas com competência privativa para os feitos de interesse do município da Comarca da Capital, e uma de competência privativa para as ações de improbidade administrativa e ação popular.

	
	

	99. 
	Assinale a alternativa correta:



	A)
	Para os efeitos da administração judiciária, o território da Paraíba constitui uma só circunscrição judiciária, com sede na Capital do Estado;

	B)
	Compõem a Região Metropolitana de João Pessoa as Comarcas de Santa Rita, Cabedelo, Bayeux e Cruz Espírito Santo;

	C)
	Quando, por dois anos consecutivos, verificar-se que a Comarca elevada de uma para outra entrância deixou de atender aos requisitos mínimos que justificaram a sua elevação, retornará ela à entrância inferior, por Resolução do Tribunal de Justiça;

	D)
	Quando se verificar, com base nos assentamentos da Corregedoria da Justiça, que a comarca, por três anos consecutivos, deixou de atender aos requisitos mínimos que justificaram a sua criação, será ela suspensa por resolução do Tribunal de Justiça, até sua extinção por lei;

	E)
	Quando o Tribunal decidir pela instalação de Comarca ou vara, elaborará Projeto de Lei e o encaminhará à Assembléia Legislativa.

	
	

	100. 
	Assinale a alternativa errada:



	A)
	O Presidente, o Vice-Presidente do Tribunal de Justiça e o Corregedor-Geral da Justiça terão mandato de dois anos, proibida a reeleição, e serão eleitos dentre os Desembargadores mais antigos do referido Tribunal por maioria de votos dos membros efetivos;

	B)
	Por conveniência da Justiça, poderá o Tribunal de Justiça, pela maioria absoluta de seus membros, afastar o magistrado, no curso de processo disciplinar, do exercício das funções;

	C)
	Não podem ter assento em Câmaras e no Conselho da Magistratura marido e mulher, parentes consangüíneos ou afins, nas linhas ascendente e descendente, ou na colateral, até o terceiro grau, inclusive;

	D)
	As Comarcas são classificadas em quatro entrâncias, de acordo com o movimento forense, densidade demográfica, receita tributária, meios de transporte, situação geográfica e outros fatores administrativos e sócio-econômicos de relevância;

	E)
	Nas Comarcas de João Pessoa e Campina Grande, as varas privativas da Infância e da Juventude terão Secretaria específica e quadro de lotação de pessoal estabelecido pelo Tribunal de Justiça, mediante resolução.
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